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4>- f AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ i 
plaputedo Domingos Fi lho 

P R E S I D E N T E X 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM Nwó^ , de*Wde maio de 2008 

õ? 1 

Senhor Presidenie, 

Apraz-me cumprimcnlar Vossa Excelência ao lempo em que remeto para 
apreciação dessa augusta Casa Legislativa o incluso Projeto dc Lei que modifica a forma 
dc indicação dos conciliadores dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Comarca de 
Forlaleza. 

A proposta que apresento se justifica plenamente diante da necessidade de 
promover uma extensão aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da capital do mesmo 
iralamcnio que, atualmente, já é aplicado nos Juizados Especiais das comarcas do interior 
do Eslado, onde, a leor do § 3" do art. 3° da Lei n" 12.553, de 27 de dezembro de 1995, a 
indicação do nome do conciliador que aluará na unidade judiciária respectiva constitui 
atribuição conferida ao Magistrado detentor dc sua titularidade. 

Dessa forma, a proposição que ora está sendo submetida para apreciação de 
Vossas Excelências, se aprovada, possibilitará que a matéria seja iralada de forma igual 
cm lodos os Juizados Especiais do Estado. 

Excelentíssimo Senhor 
Oeputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, n" 2807 - Dionísio Torres - CEP 60170-002 
lORIALEZA-CE. 



Regisirc-sc, ademais e por oportuno, quc o prog 
originário de sugestão da Associação Cearense de Magistrados - ACM, foi devidamente 
apreciado pela Comissão de Regimento Interno e Assessoria Legislativa deste Tribunal, 
bem como pela Corregedoria Geral da Justiça, onde recebeu recomendação de aprovação, 
lendo sido submetido ao Tribunal Pleno quc, por unanimidade, decidiu pelo envio da 
presente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e aprovação. 

Isto exposto, Excelência, convicto de quc os ilustres membros dessa 
Augusta Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à presente proposição, 
indispensável para sua aprovação e transformação em lei, rogo-lhe emprestar valiosa e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento, em caráter de urgência, dada u 
relevância da matéria aqui disposta em favor do Poder Judiciário. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos 
Senhores Deputados dessa Casa sinceros protestos de-eslima e elevada consideração. 

Desembargador reRNANIK^CUÍZ^IMEl 
Presidente do Tribunal 

ÍOCHA 



PROJETO DE LEI 

Modi Uca a forma de indicação dos 
conciliadores dos Jui/ados Especiais Cíveis e 
Criminais e dá outras providências. 

Art. I o . O § 2" do arl. 3" da Lei n" 12.553, dc 27 dc dezembro de 1995, passa 
a vigorar com a seguinlc redação: 

''Ari. 3° - omissis; 

§ 2\ Os conciliadores, nas comarcas da capiial e do interior do Eslado, serão 
indicados pelo Juiz lilular da Unidade respectiva e nomeados pelo Presidenie 
do Tribunal tie Justiça do Estado do Ceará, para o mandaio de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução." 

Ari. 2o. Esta Lei entrará em vigor na dala de sua publicação, ficando 
revogado o § 3° do art. 3" da Lei n" 12.553, de 27 de dezembro de 1995. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 

E R E D A Ç Â O 
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MATÉRIAX^O^O^Í 
-A 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em £t\ /Qf i /2008 

mtado Dr. Sarto 
lesidente da CCJR. 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n° LO.270/08 

Mensagem 04/2008-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 04/2008 
/ 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Modifica a forma de 
i 

indicação dos conciliadores dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
\ 1 

e dá outras providências." 

O - Presidente da Corte de J u s t i ç a Estadual 

encaminhando a proposta, assevera que: 

"A proposta que apresento se justifica plenamente diante da 
necessidade de promover uma extensão aos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais da capital do mesmo tratamento que, atualmente, já é aplicado 
nos Juizados Especiais das comarcas do interior do Estado, onde, a teor do 
§ 3odo art. 3oda Lei n012.553, de 21 de dezembro de 1995, a indicação do 
nome do conciliador que atuará na unidade judiciária respectiva constitui 
atribuição conferida ao Magistrado detentor de sua titularidade. 

Dessa forma, a proposição que ora está sendo submetida pará 
apreciação de Vossas Excelências, se aprovada, possibilitará que a matéria 
seja tratada de forma igual em todos os Juizados Especiais do Estado. 

Registre-se, ademais e por oportuno, que o projeto ora 
apresentado é originário de sugestão da Associação Cearense de 
Magistrados - ACM, foi devidamente apreciado pela Comissão de 
Regimento Interno e Assessoria Legislativa deste Tribunal, bem como pela 
Corregedoria Geral da Justiça, onde recebeu recomendação de aprovação, 
tendo sido submetido ao Tribunal Pleno que, por unanimidade, decidiu pelo 
envio da presente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e 
aprovação." . 

y. PE3EWABQAD0W MOBCT\ UOT • PQrdSO TQBHES 

FQNE: IQtitSj M7M50O • FAX: jOatl) 137T.VM 

CEP eo.iTC-teo . PORTALBI* • CEAR* 
— . „ . J » . I „ . •» . , ~ 
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' O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento no art. 102 ííl, 

da Constituição Estadual, que assim dispõe: 

"Art. 102 - Compete privativamente aos Tribunais 

Ill - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 1° grau. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

inteiramente viável do ponto de, vista jurídico-constitucional. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DOESTADO DO CEARÁ, 
\ 

em 18 de junho de 2008. 

Joif^eite Jue KEilho^-i^-

Procurador 

' Av. OeSEMBABOAOQR MOREIRA. 2MT • DIOWtMO TORPES 

ftQWE: ( h M ) mJ.UOO - FAJt: ( P u » ) 3 Z n . ! 7 H 

C E P «o. i zo-#00 . F O R T A L E Z A - C E A R * 
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MATÉRIA: . f\ A/jjxAAA ^OJ^ ( l + i A ^ J c A t u J i . 0 /2008 

ELATOR SR. DEPUTADO A>} oà^ui Wlru £ UA DESIGNO RELATOR SR. DEPUTADO ̂ Jo^i&ui ^OJALAA 

Comissão de Justiça, em J ^ de JL / / W / l / ? de 2008 

PARECER 

UIMSÍA A/A,^/, 
/ R E L A T O ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de de 2008. 

PRESIDENTE DA CCJR 



APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 

em 11a». t^Aa dtaaa. 

APROVADO EM DISCUSSÃO V-l^Al 

Em. JO) de ^rJ-Q deDwZ 

io Sec. _VVo J 
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( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 
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de 2008. 

Fortaleza, A ^ ) de ^-SucQVV^ 

r / " ^ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

de 2008. 
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CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N0 04/08 TJ 

Modifica a forma de indicação dos conciliadores dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art, I o O § 2o do art. 3o da Lei n» 12.553, de 27 de dezembro de 1995, passa a vigorar, com 
a seguinte redação: 

«Art. 3 o ». 
§ 2o Os conciliadores, nas comarcas da capital e do interior do Estado, serão indicados pelo 

Juiz titular da Unidade respectiva e nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução." (NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art, 3o Fica revogado o § 3o. do art. 3o da Lei n0 12.553, de27 de dezembro de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

19 de junho de 2008. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

ÀV PCSmaARGADOH UQPE ft* ;»f • DIQWiSlO i w e s 

fONE JJJ 7 JMO - FAX lOutt) llt77Iil 

CEP eo i ro-soo - fOf i t * iEz* • CE*n* 



Lei nQ 14.155, de 01.07.08 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA E OITO 

Modifica a forma de indicação dos conciliadores dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras 
providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O § 2o do art. 3o da Lei n0 12.553, de 27 de dezembro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3o... 
§ 2o Os conciliadores, nas comarcas da capital e do interior do Estado, serào indicados pelo 

Juiz titular da Unidade respectiva e nomeados*pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução." (NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Fica revogado o § 3o. do art. 3o da Lei n0 12.553, de 27 de dezembro de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

19 de junho de 2008. 
i \ / | 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 

DEP. GONY ARRUDA 
l l . 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 

DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 

DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. " SECRETÁRIO 

DEP. OSMAR BAQUIT 
4° SECRETÁRIO 
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